

[image: image1.wmf]P

E

D

R

O

 

G

O

M

E

S



Departamento de Licitações e Contratos

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2023
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2023
O MUNICIPIO DE PEDRO GOMES – MS, por intermédio de seu Pregoeiro Oficial, designado pelo Decreto n° 02, de 06 de janeiro de 2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço unitário e de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

O credenciamento acontecerá no mesmo endereço da abertura das propostas e terá inicio as 09:00 hrs.

A Abertura da sessão inicial do processo licitatório acontecerá na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Pedro Gomes – MS, à Rua Minas Gerais, 392, no dia 24 de julho de 2023 às 09:30 horas, na cidade de Pedro Gomes.

   Caso a sessão pública de Pregão não seja finalizada até as 18h00h da data prevista acima, o Pregoeiro marcará para o dia seguinte a continuação da sessão pública a partir das 08h00h, no mesmo endereço.

DA  REGENCIA LEGAL: 

1.1. Lei n° 8.666/93 e alterações;

1.2. Lei Federal n° 10.520/02;

1.3. Lei Complementar n° 123/06;

1.4. Decreto Municipal n° 71/2013;

1.5. Decreto Municipal nº 72/2013

1.6. Decreto Municipal nº 02/2023
1.7. Demais disposições contidas neste Edital.

OBJETO.


1.1. A presente Licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de manutenção de limpeza no cemitério municipal conforme abaixo:

1.2. Capinar; roçada; varrição; atendimento do público no que toca a emissão orientações básicas de localização e prestação de informações acerca dos serviços funerários prestados pela Municipalidade; controle de formigas e ervas daninhas; recolhimento de flores secas nos túmulos; controle de locais e utensílios de água parada para evitar a proliferação do mosquito; abrir covas e sepulturas, conforme projeto existente; auxiliar em sepultamentos; desenterrar/exumar restos humanos, sob supervisão de pessoal autorizado; executar pequenas obras no cemitério; efetuar poda de arvores; cuidar da manutenção do patrimônio público; cuidar do material de trabalho; manter a limpeza do cemitério; observar e cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho; executar tarefas correlatas, a critério da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos; conservar e responsabilizar-se pela guarda e manutenção das ferramentas e instrumentos de trabalho; pintura dos muros e grades a cada 6 meses;        
1.3. A empresa contratada deverá fornecer relatórios dos serviços realizados, bem como, cumprir e acatar a ordem de execução expedida de forma imediata dos serviços, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 

1.4. A terceirização do referido serviço é o meio mais adequado para atingirmos os princípios da economicidade e eficiência, bem como, um elevado padrão na satisfação do interesse público.
1.5. O objeto desta contratação é de caráter essencial devido a importância da manutenção/limpeza.
1.6. Faz parte do presente edital seus anexos e Estudo Técnico Preliminar.
2. ESTÃO IMPEDIDAS DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
a) empresas suspensas de participar de licitação realizada pelo município;

b) empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;

c) aqueles abrangidos por força do art. 9° da Lei n° 8.666/93;
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES), o proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por meio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente original com foto.

3.2.  (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES), o credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços, desistirem de recurso ou interpô-lo e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social/Consolidado, não será obrigatório a apresentação no envelope de habilitação

3.2.1. (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES),  as microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014, devido a necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME”

 ou “EPP” à sua firma ou denominação, apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo anexo V), assinada pelo seu proprietário ou sócios e contador responsável pela escrituração da empresa devidamente registrado no órgão Regulador, acompanhada da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante. 

3.2.2. O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões ME ou EPP, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro, dos benefícios da Lei Complementar n° 123/06 e 147/2017 aplicáveis ao presente certame.

3.2.3. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

      3.3. O representante poderá ser substituído por outro devidamente cadastrado.

      3.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante

      3.5. A não apresentação ou a não incorporação do documento de credenciamento não inabilitara a licitante, mas impedira o representante de manifestar-se e responder pela mesma. 

      3.6. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de lance, de negociação e a interposição de recursos.

3.7. O Pregoeiro poderá decidir sobre a abertura de envelope de habilitação na fase de credenciamento, caso entenda necessário para alguma comprovação de Proprietário/Sócio, sendo que o mesmo será lacrado novamente. 

3.8. Caso o licitante queira autenticar algum documento, deverá apresentar o original e a respectiva cópia.

3.9.  (APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES),  Anexo II – Modelo de Declaração de pleno atendimento de requisitos de habilitação;

4. DA ABERTURA DA SESSÃO

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

4.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo II);

4.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso (conforme modelo anexo V sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006;

4.1.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.

4.1.3. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, indevassáveis e fechados, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 01 –  PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES-MS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2023
DATA DE ABERTURA 24/07/2023 – 09h30min
DADOS COMPLETOS DO PROPONENTE (CNPJ, RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE, E-MAIL)

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES-MS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2023
DATA DE ABERTURA 24/07/2023 – 09h30min
DADOS COMPLETOS DO PROPONENTE (CNPJ, RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE, E-MAIL)

4.2. Aos licitantes interessados fica resguardado o direito de enviar os envelopes de Credenciamento, Proposta Comercial e Documentos de Habilitação via postal, desde que, sejam protocolados na Prefeitura Municipal de Pedro Gomes, com endereço a rua Minas Gerais, nº 392, telefone (067) 3230-1587, com toda identificação do licitante e dados pertinente ao procedimento licitatório em epígrafe e, impreterivelmente, com pelo menos minutos de antecedência ao horário previsto para abertura da sessão pública supracitada.

4.2.1. Todo o procedimento de envio e regularidade das informações e conteúdo dos documentos referidos no item 4.2 corre por conta e risco do licitante.

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, ou ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou à elaboração independente de proposta, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

5. DA PROPOSTA COMERCIAL - Anexo I

5.1. A proposta de preços poderá ser, impressa por computador, datilografada ou escrita manual, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas em todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:

5.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando e demais dados pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo de Referência.

5.1.2. Preço total, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real) de acordo com os preços praticados no mercado.

5.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação da prestação dos serviços. 
5.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.
5.1.4. Insumos gasolina, óleo 2 tempos para roçadeira costal e outros, bem como as ferramentas, equipamento de proteção individual e coletivo, máquinas para execução dos serviços pois é de inteira responsabilidade da licitante vencedora. 
5.1.5. Custo para manter sempre na execução do contrato dois profissionais com experiência  referente ao objeto licitado.
6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.

6.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.

6.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, se houver até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

6.3.2. Para efeitos de classificação, lances e julgamento das propostas, considerar-se-ão os preços inclusos todos os encargos e impostos.

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor item.
7.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

7.3. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME – ou empresa de pequeno porte - EPP - será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

7.3.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP.

7.3.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão considerados empatados com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos.

7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.

7.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.

7.3.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

7.3.6. Somente após o procedimento de desempate ficto, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.

7.3.7. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993 e alterações.

7.3.8. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio em ato público.

7.3.9. Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

8.1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

8.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

8.3. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

8.4. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

8.4.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.

8.5. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

8.6. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9.1.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

9.2. Para a habilitação, o licitante detentor do menor preço deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

9.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores (RG e CPF).

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

b. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei que abrange a regularidade perante a Seguridade Social (INSS);

c. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante Alvará de funcionamento do exercício em curso.

d. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) –Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.2.2.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou MEI, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

9.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
a. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentado na forma da lei, no caso de sociedades por ações, a cópia do balanço deve ser acompanhada de comprovação de registro na Junta Comercial; nos demais casos, a cópia do balanço deve ser acompanhada de cópia dos termos de abertura e encerramento  do Livro Diário registrado na Junta Comercial; em qualquer caso, o balanço deve conter assinatura do representante legal da empresa e de profissional habilitado no CRC, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. As microempresas e as empresas optantes pelo sistema lucro presumido, deverão apresentar cópia do simples nacional-consulta optantes ou Declaração do Contador que é isenta de tal finalidade.    
b. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da sua apresentação;

c. Alvará de Localização e Funcionamento, emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;
9.2.4. Documentos Complementares:

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme modelo anexo a este Edital.

9.3. Na hipótese de algum documento que já conste do Cadastro estar com o seu prazo de validade vencido, e caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante deverá apresentar imediatamente documento válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte/MEI.

9.4.1. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditiva da habilitação.

9.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte/MEI.

9.5.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.6. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá certificar a autenticidade das certidões emitidas eletronicamente ou poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões, em sítios Oficiais;

9.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.9. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

9.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

9.10.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º, do Art. 43, da Lei n. 123/2006.

9.10.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

9.10.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

9.10.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

9.11. Da sessão pública do Pregão será lavrada a Ata, que mencionará todos os licitantes presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1.  Juntamente com a planilha de custo do licitante declarado vencedor, deverá ser entregue no prazo 48 horas após o Pregoeiro solicitar.
10.1.2. Deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. Deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.1.1. Caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte com restrição na documentação de regularidade fiscal, o prazo a que se refere o subitem anterior iniciar-se-á após o decurso da fase de regularização fiscal.

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

11.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

11.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

11.6. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias uteis.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

13. DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

13.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2. Encerrado o procedimento licitatório, será elaborado no respectivo Termo de Contrato, se for o caso, conforme minuta em anexo, ou instrumento equivalente, cujo adjudicatário será convocada para assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, desde que obedecidas todas as exigências estabelecidas neste Edital, e de conformidade com a proposta aceita, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

13.2.1. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a contratante verificará ás condições de habilitação e qualificação da contratada.

13.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

13.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

13.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

13.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.
13.8. Para assinatura do contrato a empresa deverá apresentar documentos que comprovem o vínculo dos responsáveis pela execução dos serviços, juntamente com cópias dos documentos: Identidade, CPF, endereço, certidão de antecedentes criminais. 
14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO

14.1. 5.1 O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviço e entregue ao contratado, data ........ de .............. de ......., podendo ser prorrogado, em conformidade com o inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93, ou a que vier a substituir.

15. DO REEQUILIBRIO
15.1. Os preços são fixos, sendo reajustáveis pelo índice do IPCA ou outro vigente a época, após o período de doze meses de vigência.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato.

17. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos na minuta do instrumento de Contrato.

18. DO PAGAMENTO
18.1. O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da entrega das Notas Fiscais/Faturas dos serviços executados de acordo com as exigências administrativas em vigor, atestadas pelo setor competente. 
18.2.1. O servidor ou comissão responsável pelo recebimento verificará se os serviços foram realizados, deverá compor junto a Nota Fiscal o relatório mensal dos serviços executados, se o documento fiscal emitido discrimina o valor final proposto na licitação, o valor do ISSQN descontado e o valor homologado (valor empenhado).

18.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.4. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

18.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

18.6. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

18.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas decorrentes do presente Contrato, correrão à conta da dotação Orçamentária abaixo e a que vier a substituir;

020601 – Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos

15.122.0002.2009 – Operação e Manutenção do Sistema Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos
3.3.90.39.16 – Manutenção e Conservação de Bens Moveis
19.2. Valor estimado da presente licitação é de R$90.000,00.  

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações previstas no art. 7º da Lei nº10.520/2002, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 3% (Três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Pedro Gomes/MS e descredenciamento do Registro Cadastral , pelo prazo de até cinco anos;

20.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações previstas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.1. Moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada

valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Pedro Gomes/MS, pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e descredenciamento do Registro Cadastral do Município, pelo prazo de até cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

20.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se, no que couber, as disposições da Lei nº8.666, de 1993.

20.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Pedro Gomes/MS, quando for ocaso, serão inscritos na Dívida Ativa Estado de Mato Grosso do Sul e cobrados judicialmente.

20.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.

21.2. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

21.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.4. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão pública do pregão.

21.5. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

2.1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.8. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.

22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Modelo Proposta 

ANEXO II- Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002)

ANEXO III- Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da Habilitação

ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº9.854/99)

ANEXO V- Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte;

ANEXO VI – Modelo de carta de credenciamento;

ANEXO VII - Minuta do contrato;
ANEXO VIII – Modelo de declaração de cadastro no e-cjur; 
23. DO FORO

23.1 Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro da Comarca de Pedro Gomes/MS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Pedro Gomes - MS, 07 de julho de 2023
Ronivaldo Dias da Silva 
Pregoeiro
ANEXO - II
PREGÃO PRESENCIAL N.º .../2023
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO



A Empresa __________________, Inscrita no CNPJ n.º ___________, com sede na Rua __________, Bairro: __________, Cidade/UF, neste ato representada por seu proprietário/sócio-gerente ou representante por procuração, o Sr. _______________, brasileiro(a), casado, profissão ____, portador da Carteira de Identidade nº ___________ SSP/__, inscrito no CPF/MF sob o nº ___________, declara, sob as penas da Lei, nos termos do inciso VII, artigo 4º, da Lei n.º 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital de Pregão Presencial N° ......../.......

Cidade – 

Data – 

Assinatura do responsável pela licitante                     

Carimbo da licitante 

ANEXO - III
PREGÃO PRESENCIAL N.º ........./........

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO

(INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES)



A Empresa _________________, inscrita no CNPJ n.º ___________, com sede na Rua __________, Bairro ____, na cidade de _________, neste ato representada por seu proprietário/sócio-gerente ou representante por procuração, o Sr. _______________, brasileiro(a), (estado civil), profissão _________, portador da Carteira de Identidade nº ___________ SSP/__, inscrito no CPF/MF sob o nº ___________, no uso de suas atribuições legais, declara que a Empresa acima mencionada, compromete-se nos termos da legislação informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação.

Cidade –

Data – 

Assinatura do responsável pela licitante 

Carimbo da licitante –

ANEXO - IV 

  Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99)
PREGÃO PRESENCIAL Nº ......./........

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR



A Empresa _________________, inscrita no CNPJ n.º ___________, com sede na Rua __________, Bairro ____, na cidade de _________,neste ato representada por seu proprietário/sócio-gerente ou representante por procuração o Senhor _______________, brasileiro(a), (estado civil), profissão _________, portador da Carteira de Identidade nº ______________ – SSP/___, inscrito no CPF/MF sob o nº ___________, declara que não há no quadro de pessoal desta Empresa, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993, sob a nova redação da Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1.999.

Cidade –

Data – 

Assinatura do responsável pela licitante 

Carimbo da licitante –

ANEXO - V
Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte;
PREGÃO PRESENCIAL N.º ...../....

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa _________________, inscrita no CNPJ n° ________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________, portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________expedida pela SSP/___ e de CPF n° ___________. DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I, artigo 3°, da Lei Complementar n° 123/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, artigo 3°, da Lei Complementar n° 123/2006.

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4°, do artigo 3°, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante e deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e habilitação, a qual deverá ser entregue Ao pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº 123/06. 

Cidade – 

Data – 

Assinatura do responsável pela licitante 

Carimbo da licitante 

Assinatura do administrador responsável_____________________________

Carimbo do contador, contendo o n.º de inscrição no CRA
ANEXO – VI  

Modelo de carta de credenciamento

PREGÃO PRESENCIAL N.º ....../.......


Por este instrumento, a empresa _____________________________, com sede na Rua ___________, n.º ______, Bairro _________, na cidade de _______________-_____, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, outorga poderes a ______________________________, portador do documento de identidade nº __________________, inscrito no CPF sob o nº _________________________, para representá-la no Pregão Presencial nº...../...... que se encontra instaurado no Município de ____________- MS, podendo acompanhar e participar do procedimento, formular ofertas e lances de preços, interpor e desistir de recurso, bem como, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.
Cidade – 

Data –

Assinatura do responsável pela licitante – 

Carimbo da licitante - 

ANEXO – VII
MINUTA DO CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL N.º ....../.........



Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE ............, através da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° .........., com sede a.............., nº .........., ........... – ................/ MS. Neste ato representado pelo Secretário, .......... brasileiro, casado ,portador da C.I. RG nº.........../MS, CPF n.........., residente e domiciliado a..................Bairro............. – .............................../MS, denominado simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa ____________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n° _______________ e Inscrição Municipal n° ___________ com sede na Rua ____________________ n°_____, Bairro___________________, na cidade de __________________/____, neste ato representado pelo Senhor ____________________________________, portador da Cédula de Identidade RG n° ______________/SSP-____, inscrito no CPF sob n° ____________, residente e domiciliado na Rua ________________________________ n° ______, na cidade de ____________________________-_____, denominada simplesmente de contratada, celebram o presente Contrato Administrativo, têm entre si, justo e acordado e celebram por força do presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1. Contratada se obriga a prestar os serviços de............
1.2. Integra este.............. independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais, a proposta de preço da CONTRATADA e seus Anexos.
1.3. A empresa contratada deverá fornecer relatórios dos serviços realizados, bem como, cumprir e acatar a ordem de execução expedida de forma imediata dos serviços, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 

1.4. A terceirização do referido serviço é o meio mais adequado para atingirmos os princípios da economicidade e eficiência, bem como, um elevado padrão na satisfação do interesse público.
1.5. O objeto desta contratação é de caráter essencial devido a importância da manutenção/limpeza.
1.6. Faz parte do presente edital seus anexos e Estudo Técnico Preliminar.
CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
2.1 - Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.

2.2 – Efetuar o pagamento desde que preenchidos as formalidades previstas na Cláusula Quarta.

2.3 – A CONTRATANTE, pelo seu titular, é a única responsável pelos atos de gestão administrativa que sejam praticados, limitando-se a CONTRATADA a responsabilidade técnica das orientações, assessoramentos e pareceres.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.1 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, toda as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.2 - Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente, inclusive as Instruções Normativas do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO - TCE, dentro dos prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as consultas e solicitações, prioritariamente aos demais compromissos profissionais.

3.3 - Prestar os serviços para execução das metas e prioridades da administração pública do município;

3.4 - Utilizar nos serviços contratados somente profissionais capacitados e qualificados para tal fim;
3.5 - Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento dos serviços;
3.6 – Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente contrato. 
3.7 – Manter sempre na execução do contrato dois profissionais com experiência  referente ao objeto licitado.

3.8 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos termos do § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações. 
3.9 - Insumos gasolina, óleo 2 tempos para roçadeira costal e outros, bem como as ferramentas, equipamento de proteção individual e coletivo, ferramentas e máquinas para execução dos serviços pois é de inteira responsabilidade da licitante vencedora. 

3.10 Providenciar junto a órgãos competentes os registros e licenciamentos regulamentares e pertinentes aos serviços de que tratará o contrato.

3.11 Manter seu pessoal devidamente identificado através do uso de crachás e uniformizado.

3.12 Os resíduos gerados pelos serviços deverá ser dispostos em montes ou acondicionados em sacos plásticos apropriados, devendo ficar em locais previamente definidos pela Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos. 
CLÁUSULA QUARTA:

DO VALOR 
4.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços objeto deste contrato, a quantia total de R$ ......(.......), mensal R$......
CLAUSULA QUINTA:

DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1. O servidor ou comissão responsável pelo recebimento verificará se os serviços foram realizados, deverá compor junto a Nota Fiscal o relatório mensal dos serviços executados, Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão de Débitos Relativos a Tributos Estadual, Certidão de Débitos Trabalhistas, Certidão de Débitos do FGTS e Certidão de Débitos Municipal.
5.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.3. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

5.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.5. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

5.6. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

5.7. O pagamento será efetuado à empresa contratada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da entrega das Notas Fiscais/Faturas dos serviços executados de acordo com as exigências administrativas em vigor, atestadas pelo setor competente. 
CLAUSULA SEXTA:

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato, correrão à conta da dotação Orçamentária abaixo e a que vier a substituir.

020601 – Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos

15.122.0002.2009 – Operação e Manutenção do Sistema Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos
3.3.90.39.16 – Manutenção e Conservação de Bens Moveis  
CLAUSULA SÉTIMA:

DA FORMA DE EXECUÇÃO
7.1. Todos os custos, impostos e quaisquer outras despesas incidentes sobre o preço dos serviços ora contratados estão inclusos no valor definido nesta Cláusula, inclusive taxas, mão-de-obra, encargos sociais e fiscais (exceto o material para construção de carneira e a retirada dos resíduos gerados pelos serviços de limpeza que é de responsabilidade do município);
7.2. Havendo atraso na data prevista para pagamento, a parcela será atualizada desde a data final do período previsto para adimplemento até a data do efetivo pagamento, tomando por base o IPCA do mês anterior, sobre o valor da fatura por dia de atraso.
7.3. O serviço ficará limitado ao Cemitério Municipal situado no perímetro Urbano deste Município, com horário de abertura e fechamento para visitas, que será de todos os dias no horário das 07h às 18h. Ficando sempre um contato de telefone de plantão para eventuais ocorrências. (nome, número do telefone, endereço).
7.4. Sendo que nas vésperas e dia de finados poderá ser antecipados e prolongados os horários de abertura e fechamento, a critério da administração pública municipal.  

CLAUSULA OITAVA:

DO REAJUSTE
8.1. Os preços são fixos, sendo reajustáveis pelo índice do IPCA ou outro vigente a época, após o período de doze meses de vigência;
8.2. Enquanto não forem divulgados os índices correspondentes ao mês do reajustamento, o cálculo poderá ser feito de acordo com o último índice conhecido, cabendo, quando publicados os índices definitivos, a correção dos cálculos, sendo que para o pagamento da última parcela de reajuste, todos os índices utilizados serão obrigatoriamente os definitivos.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

9.1 O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviço e entregue ao contratado, data ........ de .............. de ......., podendo ser prorrogado, em conformidade com o inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLEMENTO

10.1 O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de quaisquer das situações descritas no Art. 78, da Lei 8.666/93 atualizada pela Lei 8.883/94, será comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no prazo de 05(cinco) dias úteis.

10.1. A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, sem prejuízo de outras sanções, bem como, no caso de pagamento de mensalidade, a suspensão da prestação dos serviços pela CONTRATADA até a sua normalização;

10.2. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre as datas previstas e efetivas do pagamento, de acordo com a variação IPCA, ou de outro índice que venha a substituí-lo oficialmente, acrescido de juros de 0,05% ao dia, sobre o valor atualizado, e multa de 10%, e demais cominações legais, independentemente de notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: REQUISITOS
11.1. A contratada desempenhara os serviços com todo zelo, e honestidade, observando a legislação vigente, resguardando os interesses da Administração Pública;
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 

12.1. O preço convencionado na Cláusula Quarta será pago após liquidação da despesa, mediante a apresentação de Nota Fiscal Discriminativa atestada pelo Setor Financeiro da Prefeitura, e Nota de Empenho, até o quinto dia útil do mês subsequente aquele a que se referirem os serviços constantes da cláusula primeira.
CLÁUSULA TERCEIRA: DA RESCISÃO

13.1. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em quebra de contrato, levando à sua rescisão.

13.2. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou Extrajudicial, nos casos de:

13.2. Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;

13.3. Inadimplência de qualquer de suas Cláusulas, por qualquer uma das partes;

13.4. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

13.3. No caso do não cumprimento de qualquer das Cláusulas deste contrato, a parte que se sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência definida no sub-item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS PENALIDADES

14.1. A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o vínculo contratual, estará sujeita às seguintes sanções:

14.2. Advertência;

14.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação;

14.4. Impedimento de contratar com a administração;

14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
14.6. Suspensão do pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

15.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer na execução dos serviços serão efetuadas mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO

16.1. Este contrato deverá ser publicado em jornal de publicações do Município.
CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA: DA APROVAÇÃO E DO PROCESSO DE LICITAÇÃO

17.1. O presente Contrato terá validade depois de aprovado pelos setores competentes da CONTRATANTE e da CONTRATADA.

17.2. O Presente Contrato, tem como fundamentação legal a Lei 8.666/93, e demais alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO

18.1. Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, será competente o Foro da Comarca de Pedro Gomes - MS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado.

19.2. E, por estarem justas e acordadas e de comum acordo com as Cláusulas e Condições aqui pactuadas, as partes firmam o presente contrato em 4 (quatro) vias de igual teor e forma para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.

                                                                                                      Pedro Gomes - MS ... de ........de .....

Contratante

Contratado
TESTEMUNHAS:

______________________________                                                       _______________________________
Nome:                                                                                                    Nome:
CPF:                                                                                                      CPF:
ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CADASTRO NO E-CJUR

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/20xx.

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº XXX/20xx.
(NOME DA EMPRESA) ...................................................................., CNPJ n........................................., sediada (cidade) ................. (endereço completo)............................., declara, sob as penas da lei, que, se caso seja vencedora, que compromete-se a realizar o cadastro diretamente no site do TCE/MS, Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,  sendo que passo-a-passo será acessado  no manual e-CJUR disponível no portal do jurisdicionado no menu “Manuais”. 
Local e data.

...............................................................................

nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

